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Doutor António José Santos Neto, Professor Associado com Agrega-
ção da Universidade de Évora;

Doutor José Luís Pires Ramos, Professor Associado da Universidade 
de Évora — Orientador;

Doutor Vítor Duarte Teodoro, Professor Auxiliar da Universidade 
Nova de Lisboa — Orientador;

Doutora Maria Isabel Seixas da Cunha Chagas, Professora Auxiliar 
da Universidade de Lisboa;

Doutora Maria João de Miranda Nazaré Loureiro, Professora Auxiliar 
da Universidade de Aveiro.

17 de janeiro de 2011. — A Diretora dos Serviços Académicos, Mar-
garida Cabral.

205615693 

 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Medicina
Despacho (extrato) n.º 1051/2012

Por despacho do Reitor da Universidade de Lisboa de 07/12/2011:
Doutor António Diogo de Albuquerque Almeida Leite Telles Correia, 

reconduzido com Contrato de Trabalho em Funções Públicas a termo 
resolutivo certo (1 ano), como Professor Auxiliar Convidado a 0 % da 
Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa, conforme os artigos 
15.º e 31.º do Decreto -Lei n.º 205/09 de 31/08 com efeitos a 15/12/2011. 
(Isento de fiscalização prévia do T. C.)

02/01/2012. — O Secretário, Luís Pereira.
205613335 

 UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria
Declaração de retificação n.º 101/2012

Por ter saído com inexatidão o n.º VI do edital n.º 1295/2011, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 250, de 30 de dezembro de 2011, 
procede -se à respetiva retificação:

Onde se lê «E para constar se lavrou o presente Edital.» deve ler -se 
«E para constar se lavrou o presente edital, ficando sem efeito o edital 
n.º 374/2011, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 76, de 18 
de abril de 2011.»

17 de janeiro de 2012. — O Reitor, António Manuel Bensabat Ren-
das.

205614915 

 UNIVERSIDADE DO PORTO

Faculdade de Belas-Artes

Despacho (extrato) n.º 1052/2012
Por despacho com data de 15 de dezembro de 2011, do Diretor da 

Faculdade de Belas Artes da Universidade do Porto, Professor Doutor 
Francisco Artur de Vaz Tomé Laranjo, por delegação de competências 
concedida pelo Reitor da Universidade do Porto, publicada no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 12, de 17 de janeiro de 2007.

Doutor João José Gonçalves de Barros Cruz, Assistente em exercício de 
funções na Subunidade Orgânica de Design desta Faculdade — contratado 
em regime de contrato de trabalho em funções públicas por tempo inde-
terminado, em período experimental, por um quinquénio, como Professor 
Auxiliar, passando a auferir a remuneração ilíquida mensal correspondente 
ao escalão 1, índice 195, com efeitos a partir de 14 de dezembro de 2011, 
considerando -se rescindido o anterior contrato a partir da mesma data. (Não 
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos).

17 de janeiro de 2012. — O Diretor, Francisco Artur de Vaz Tomé 
Laranjo.

205611091 

 Despacho (extrato) n.º 1053/2012
Por despacho com data de 6 de dezembro de 2011, do Diretor da 

Faculdade de Belas Artes da Universidade do Porto, Professor Doutor 
Francisco Artur de Vaz Tomé Laranjo, por delegação de competências 
concedida pelo Reitor da Universidade do Porto, publicada no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 12, de 17 de janeiro de 2007.

Doutora Rute Ribeiro Rosas, Assistente em exercício de funções na 
Subunidade Orgânica de Artes Plásticas desta Faculdade — contratado 
em regime de contrato de trabalho em funções públicas por tempo inde-
terminado, em período experimental, por um quinquénio, como Professor 
Auxiliar, passando a auferir a remuneração ilíquida mensal correspondente 
ao escalão 1, índice 195, com efeitos a partir de 17 de novembro de 2011, 
considerando -se rescindido o anterior contrato a partir da mesma data. (Não 
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos).

17 de janeiro de 2012. — O Diretor, Francisco Artur de Vaz Tomé 
Laranjo.

205612744 

 Despacho (extrato) n.º 1054/2012
Por despacho com data de 27 de dezembro de 2011, do Diretor da 

Faculdade de Belas Artes da Universidade do Porto, Professor Doutor 
Francisco Artur de Vaz Tomé Laranjo, por delegação de competências 
concedida pelo Reitor da Universidade do Porto, publicada no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 12, de 17 de janeiro de 2007.

Doutora Cristina Manuela Vaz Rainha Mateus, Assistente em exercício de 
funções na Subunidade Orgânica de Desenho desta Faculdade — contratado 
em regime de contrato de trabalho em funções públicas por tempo inde-
terminado, em período experimental, por um quinquénio, como Professor 
Auxiliar, passando a auferir a remuneração ilíquida mensal correspondente 
ao escalão 1, índice 195, com efeitos a partir de 22 de dezembro de 2011, 
considerando -se rescindido o anterior contrato a partir da mesma data. (Não 
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos).

17 de janeiro de 2012. — O Diretor, Francisco Artur de Vaz Tomé 
Laranjo.

205611707 

 Despacho (extrato) n.º 1055/2012
Por despacho com data de 28 de dezembro de 2011, do Diretor da 

Faculdade de Belas Artes da Universidade do Porto, Professor Doutor 
Francisco Artur de Vaz Tomé Laranjo, por delegação de competências 
concedida pelo Reitor da Universidade do Porto, publicada no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 12, de 17 de janeiro de 2007.

Doutor João Pedro de Abreu Tudela Almeida Dias, Assistente em 
exercício de funções na Subunidade Orgânica de Artes Plásticas desta 
Faculdade — contratado em regime de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, em período experimental, por um 
quinquénio, como Professor Auxiliar, passando a auferir a remuneração 
ilíquida mensal correspondente ao escalão 1, índice 195, com efeitos a 
partir de 27 de dezembro de 2011, considerando -se rescindido o anterior 
contrato a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de 
Contas. Não são devidos emolumentos).

17 de janeiro de 2012. — O Diretor, Francisco Artur de Vaz Tomé 
Laranjo.

205612825 

 Faculdade de Desporto

Despacho (extrato) n.º 1056/2012
Delego por este despacho, nos termos previstos no artigo 18.º, dos Es-

tatutos da Faculdade de Desporto da Universidade do Porto, no Professor 
Catedrático Rui Manuel Proença de Campos Garcia, vogal do Conselho 
Executivo e Presidente do Conselho Pedagógico, as minhas competências 
próprias e delegadas no período de 24 de janeiro a 3 de fevereiro de 
2012, durante o qual me encontro ausente em serviço oficial.

17/01/2012. — O Diretor, Jorge Olímpio Bento.
205613116 

 UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Faculdade de Medicina Veterinária

Despacho (extrato) n.º 1057/2012
Por meu despacho de 20 de Dezembro de 2011, proferido no âmbito 

de competência delegada:
Doutora Paula Alexandra Botelho Garcia de Andrade Pimenta Til-

ley — autorizado o contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, pelo período experimental de cinco anos, na categoria de 
Professor Auxiliar, em regime de Tempo Integral, do mapa de pessoal da 
Faculdade de Medicina Veterinária da Universidade Técnica de Lisboa, 
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com efeitos a 7 de Dezembro 2011, nos termos previstos no n.º 1 do 
artº. 25.º, do Estatuto da Carreira Docente Universitária, com direito 
à remuneração correspondente ao escalão 1, índice 195, do Estatuto 
Remuneratório do Pessoal Docente Universitário.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas).

23 de Dezembro de 2011. — O Presidente da Faculdade, Luís Manuel 
Morgado Tavares, professor catedrático.

205614178 

 Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas

Aviso (extrato) n.º 1142/2012
Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 e n.º 2 do artigo 37.º 

da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, faz -se pública a lista nomina-
tiva de pessoal não docente do Instituto Superior de Ciências Sociais e 
Politicas da Universidade Técnica de Lisboa, que cessou funções, no 
período compreendido entre 1 de janeiro e 31 de dezembro de 2011. 

Nome Carreira /Categoria Motivo da Cessação Data
da Cessação

Posição
Remuneratória

Nível
Remuneratório

Rita Brasil de Brito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico Superior  . . . . . . . . . Nomeação  . . . . 14/08/2011 entre 4.ª e 5.ª entre 25 e 26
Maria Luísa Botelho Cardoso Hilário  . . . . . . . . . Assistente Técnico . . . . . . . . Concurso  . . . . . 01/04/2011 4.1 9.1
Carlos Alberto Teixeira Fernandes. . . . . . . . . . . . Assistente Técnico . . . . . . . . Concurso  . . . . . 01/04/2011 4.1 9.1
Catarina Correia de Miranda de Noronha e Távora Assistente Técnico . . . . . . . . Concurso  . . . . . 01/09/2011 3.01 8.01
Leonor de Jesus Vitório . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Operacional. . . . . Aposentação. . . 01/04/2011 5.1 5.1
Fernando Silva Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Operacional. . . . . Aposentação. . . 01/11/2011 1.2 1.2

 12 de janeiro de 2012. — O Secretário, Acácio de Almeida Santos.
205617394 

 UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO
Regulamento n.º 31/2012

Ouvido o Conselho Académico, foi aprovado por despacho reitoral de 9 
de dezembro de 2011, o Regulamento de Creditação de Competências, For-
mação e Experiencia Profissional da Universidade de Trás -os -Montes e Alto 
Douro, nos termos do artigo 45.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, 
na redação que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de junho, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 230/2009, de 14 de setembro, que se publica.

18 de janeiro de 2012. — O Reitor, Carlos Alberto Sequeira.

Regulamento de Creditação de Competências, 
Formação e Experiência Profissional 

da Universidade de Trás -os -Montes e Alto Douro
Artigo 1.º

Objetivo e âmbito
1 — O presente regulamento estabelece as normas relativas aos proces-

sos de creditação na Universidade de Trás -os -Montes e Alto Douro (abre-
viadamente designada UTAD), tal como consignado nos artigos 45.º do 
Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, na redação que lhe foi dada pelo 
Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de junho, artigo 5.º deste último diploma, 
artigos 18.º e 28.º do Decreto -Lei n.º 88/2006, artigo 13.º do Decreto-
-Lei n.º 64/2006, de 21 de março, e artigo 8.º da Portaria n.º 401/2007, 
de 5 de abril, tendo em qualquer dos casos em vista o prosseguimento 
de estudos para a obtenção de grau académico ou diploma na UTAD.

2 — O disposto neste regulamento aplica -se a todas as formações 
conferidas pela UTAD, nomeadamente aos ciclos de estudos conducentes 
aos graus de Licenciado, Mestre e Doutor.

Artigo 2.º
Definições

Para efeito do disposto no presente diploma, entende -se por:
1 — Formação Certificada — formação que pode ser confirmada atra-

vés de certidão ou diploma, passados por Instituições de Ensino Superior, 
nacionais ou estrangeiras, ou outras instituições devidamente reconheci-
das, desde que a formação seja de nível superior ou pós -secundário.

2 — Creditação de Formação Certificada — processo de atribuição 
de créditos ECTS em áreas científicas nos ciclos de estudos ou cursos 
ministrados pela UTAD, em resultado da formação a que se refere o ponto 
anterior, com base no princípio do reconhecimento mútuo do valor da 
formação realizada e das competências adquiridas, e tendo em vista o 
prosseguimento de estudos para a obtenção de grau académico ou diploma.

3 — Creditação de Experiência Profissional e outra formação não 
abrangida pelos pontos anteriores — processo de atribuição de créditos 
ECTS em áreas científicas nos ciclos de estudos ou cursos ministrados 
pela UTAD, em resultado de uma efetiva aquisição de competências de-
corrente de experiência profissional ou científica e outras formações de 
nível adequado e compatível com os ciclos de estudos ou cursos em causa.

Artigo 3.º
Creditação

1 — Para efeitos do disposto no artigo 1.º deste regulamento, a UTAD:
a) Credita nos seus ciclos de estudos ou cursos, nos termos previstos 

no presente regulamento, a formação realizada no âmbito de outros ciclos 

de estudos superiores em estabelecimentos de ensino superior nacionais 
ou estrangeiros, quer a obtida no quadro da organização decorrente do 
Processo de Bolonha, quer a obtida anteriormente, no mesmo ou em 
distinto plano de estudos e na mesma ou em distinta instituição;

b) Credita nos seus ciclos de estudos ou cursos, a formação realizada 
no âmbito dos cursos de especialização tecnológica;

c) Reconhece, através da atribuição de créditos, a experiência profis-
sional e outra formação não abrangida pelas alíneas anteriores.

2 — Sem prejuízo das disposições referidas nos artigos 8.º e 9.º da 
Portaria n.º 401/2007, de 5 de abril, a creditação tem em consideração 
o nível de créditos e a área científica onde foram obtidos.

3 — A creditação só pode ser concedida num número de créditos 
que coincida com um número inteiro de unidades curriculares que o 
estudante fica dispensado de frequentar.

Artigo 4.º
Local e momento do pedido de creditação

1 — O pedido de creditação é efetuado nos Serviços Académicos.
2 — Na falta de disposição em contrário, o pedido de creditação, 

instruído com os elementos a que se refere o artigo 5.º, deve ser efetuado 
até 15 dias seguidos após a data de matrícula/inscrição no respetivo 
ciclo de estudos, através do preenchimento de um formulário próprio, 
disponível nos Serviços Académicos.

3 — Instruído o processo, deve o mesmo ser remetido ao Presidente 
de Escola do respetivo curso para apreciação e decisão do pedido.

Artigo 5.º
Documentos necessários

1 — O pedido de creditação de formação certificada é requerido nos 
termos do disposto no procedimento mencionado no artigo anterior, e 
deverá ser instruído com os documentos, autênticos ou autenticados, 
que comprovem a classificação, os conteúdos programáticos, cargas 
horárias e ECTS das disciplinas ou unidades curriculares realizadas, 
bem como os respetivos planos de estudos.

2 — O pedido de creditação de experiência profissional é formulado 
nos termos do disposto no procedimento mencionado no artigo anterior, 
acompanhado de Curriculum vitae, devidamente datado e assinado, e de um 
portfólio apresentado pelo estudante, onde deverá constar, de forma objetiva 
e sucinta, a informação relevante para efeitos de creditação, nomeadamente:

a) Descrição da experiência acumulada, fazendo referência designa-
damente à sua data, local e contexto;

b) Declaração da (s) entidade (s) empregadora (s);
c) Certificados autênticos ou autenticados, de todas as formações obtidas;
d) Lista dos resultados da aprendizagem, designadamente, conheci-

mentos, competências e capacidades adquiridas;
e) Documentação, trabalhos, projetos e outros elementos que demons-

trem ou evidenciem a efetiva aquisição dos resultados da aprendizagem.

Artigo 6.º
Princípios gerais de creditação

1 — Os procedimentos de creditação devem respeitar dois princí-
pios gerais, de acordo com o parecer n.º 9 de 27 de fevereiro de 2002 




